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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.23 I, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375 .
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO199-P
Goiânia, 25 de abril de 2018.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
JOSÉ ELITON DE FIGUERÊDO JÚNIOR

Senhor Governador,

•. r Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO90, aprovado em sessão realizada no dia 24 de abril do conente ano, de autoria dessa
GOVERNADO RIA, que autoriza a instituição do Fundo Garantidor para a Parceria Público-
Privada da Indústria Química do Estado de Goiás -IQUEGO- FG/IQUEGO e dá outras
providências.

Atenciosamente,

____ o

http://www.assembleia.go.gov.br
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ESTADO DE GOIÁS
.• ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 90, DE 24 DE ABRIL DE 2018.
LEI N° , DE DE DE 2018.

Autoriza a instituição do Fundo Garantidor
para a Parceria Público-Privada da lndústria
Química do Estado de Goiás -IQUEGO-
FG/IQUEGO e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos dos
arts. 10 da Constituição Estadual e 8°, inciso V, da Lei federal nO11.079, de 30 de dezembro de
2004, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizada a instituição do Fundo Garantidor da Parceria Público-
Privada da Indústria Química do Estado de Goiás -IQUEGO-, denominado FG/IQUEGO, regido
pelo direito privado, com a finalidade de prestar garantias de pagamento de obrigações
pecuniárias assumidas pela IQUEGO, em virtude do Programa de Parcçria Público-Priv,I,la a ser
realizado.

Art. 2° Integram o FG/IQUEGO:

~ I - 1% (um por cento) dos recursos provenientes do FUNPRODUZIR, a que se
refere a alínea "i" do inciso XII do art. 20 da Lei nO 13.591, de 18 de janeiro de 2000;

11- as demais receitas a ele destinadas;

111 - os bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio da IQUEGO em caso d.e
necessidade e extrema urgência.

Parágrafo único. O FG/IQUEGO abrirá e manterá uma conta bancária específica
para depósito geral dos valores, centralizando as receitas cuja finalidade será prestar garantia de
pagamento das obrigações pecuniárias inadimplidas contraídas pelo parceiro público.

Art. 3° Após a autorização de criação do FG/IQUEGO deverão ser editados o seu
estatuto e o respectivo regulamento com todas as regras para sua utilizCl«ào.

Parágrafo único. O estatuto e o regulamento do Fundo Garantidor serão aprovados
em assembleia dos cotistas.

Art. 4° O FG/IQUEGO será criado, administrado, gerido e representado judicial e
extrajudicialmente por instituição financeira controlada direta ou indiretamente pela União, com
observância das normas a que se refere o inciso XXII do ar1. 4° da Lei nO 4.595, de 31 de
dezembro de 1964.

Parágrafo único. Caberá à instituição financeira ......-deliberar sobre a gestão e
alienação dos bens e direitos do Fundo Garantidor, zelando p ~anutenção de sua rentabilidade
e liquidez.



r

Art. 6° A Lei nO13.591, de 18 de janeiro de 2000, passa a vigorar com as alterações
e os acréscimos seguintes:

"Art. 2O. .. .
......................................................................................................................................
XII- .
....................................................................... ! .

d) 78% (setenta e oito por cento) em financiamento das despesas previstas no
inciso IH do art. 3°, abrangendo despesas com o custeio, a execução e a
manutenção de projetos públicos e correspondentes estruturas, obras, serviço e
pessoal;
.....................................................................................................................................
i) 1% (um por cento) para constituição do Fundo Garantidor da Parceria Público-
Privada da Indústria Química do Estado de Goiás - IQUEGO."(NR)

Art. ]O Esta Lei entra em vigor na data de sua publícaçã\.1.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 24 de
abril de 2018.
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eputado JOSÉ VITTI
- PRESIDENTE -



XII- .

11 - é acrescido o art. 2°-A, com a seguinte redação:

Art. 5°Os empreendimentos que, tendo obtido licença prévia
ou de instalação no perfodo compreendido entre a data de
entrada em vigor da Lei nO18.037, de 12 de junho de 2013,
e a desta Lei, não tiverem cumprido as compensações
ambientais, deverão fazê-lo tanto em relação às medidas
mitigadoras apuradas no Estudo de Valoração Ambiental
-EVA- como às compensatórias apuradas de conformidade
com o disposto nos incisos I e 11 do ~ 1° do art. 10 da Lei
nO 14.241, de 29 de julho de 2002, respectivamente, o
que deverá ocorrer no momento da concessão da licença
subsequente ou quando convocados pelo órgão Iicenciador,
considerados os significativos impactos ocorridos a partir de
05 de agosto de 2002.

M~~'*..'Diário Oficial GOIÂNIA,SEGUNDA-FEIRA,07DE,M~r~ÓE~9!~s. %:V. ANO181- DIÁRIOOFICI'~16 N°22.802;2 til

as compensações ambientais a que se refere o art. 3°, Art. 1° Fica autorizada a instituição do Fund~~brantidor dfl
deverão fazê-lo somente quanto às medidas compensató- Parceria Público-Privada da Indústria Química do Est~1;I\~:. Goiá ~.;,.'{'
rias apuradas de conformidade com o disposto no inciso 11 -IQUEGO-,. denominado FG/IQUE~O, regido pelo dít¥tt~~f.~o;GJ::
do ~ 1° do art. 10 da Lei nO14.241, de 29 de julho de 2002, com a finalidade de prestar garantias de pagamento de~~él,'çoé.s;:)
o que deverá ocorrer no momento da concessão da licença pecuniárias assumidas pela IQUEGO, em virtude do Programll-ae
subsequente ou quando convocados pelo órgão licenciador, Parceria Público-Privada a ser realizado.
considerados os significativos impactos ocorridos a partir de Art. 2° Integram o FG/IQUEGO:
05 de agosto de 2002. I - 1% (um por cento) dos recursos provenientes do

FUNPRODUZIR, a que se refere a alfnea "i" do inciso XII do art. 20
da Lei nO13.591, de 18 de janeiro de 2000;

11 - as demais receitas a ele destinadas;
111 - os bens móveis e imóveis que compõem o patrimônio da

IQUEGO em caso de necessidade e extrema urgência.
Parágrafo único. O FG/IQUEGO abrirá e manterá uma conta

bancária específica para depósito geral dos valores, centralizan-
do as receitas cuja finalidade será prestar garantia de pagamento
das obrigações pecuniárias inadimplidas contraidas pelo parceiro
público.

Art. 3° Após a autorização de criação do FGIIQUEGO
deverão ser editados o seu estatuto e o respectivo regulamento com
todas as regras para sua utilização.

Parágrafo único. O estatuto e o regulamento do Fundo
Garantidor serão aprovados em assembleia dos cotistas.

Art. 4° O FG/IQUEGO será criado, administrado, gerido e
representado judicial e extrajudicialmente por instituição financeira
controlada direta ou indiretamente pela União, com observância das
normas a que se refere o inciso XXII do art. 4° da Lei nO4.595, de 31
de dezembro de 1964.

Parágrafo único. Caberá à instituição financeira deliberar
sobre a gestão e alienação dos bens e direitos do Fundo Garantidor,
zelando pela manutenção de sua rentabilidade e liquidez.

Art. 5° A dissolução do FG/IQUEGO ficará condicionada à
prévia quitação da totalidade dos débitos garantidos.

Art. 6° A Lei nO13.591, de 18 de janeiro de 2000, passa a
vigorar com as alterações e os acréscimos seguintes:

"Art. 20 .

"Art. 2°_AOs empreendimentos que até a data de publicação
desta Lei estiverem em processo de compensação
ambiental baseado na Lei n014.247, de 29 de julho de 2002,
cujos termos de compromisso de compensação ambiental
não tiverem sido efetivamente celebrados e assinados,
obedecerão aos critérios de cobrança de compensaçao
ambiental até então vigentes."(NR)

Art. 6° Os empreendimentos que se enquadrarem nos
termos do art. 4° desta Lei e tiverem despendido valores para
elaboração do Estudo de ValoraçãoAmbiental-EVA- poderão
deduzir da compensação ambiental devida o montante
,desembolsado, desde que devidamente comprovado." (NR)

2

•• Art. 2° Fica revogado o inciso VII do ~ 7° do art. 35 da Lei nO
14.247, de 29 de julho de 2002, acrescido pela Lei nO19.955, de 29
de dezembro de 2017.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo, porém, seus efeitos a 03 de janeiro de 2018.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 04 de maio de 2018, 130° da República.

JOSÉ ELlTON DE FIGUERÊDO JÚNIOR
Hwaskar Fagundes

Protocolo73635

d) 78% (setenta e oito por cento) em financiamento das
despesas previstas no inciso 111 do art. 3°, abrangendo
despesas com o custeio, a execução e a manutenção de
projetos públicos e correspondentes estruturas, obras,
serviço e pessoal;

i) 1% (um por cento) para constituição do Fundo Garantidor
da Parceria Público-Privada da Indústria Química do Estado
de Goiás - IQUEGO."(NR)
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 04 de maio de 2018,130° da República.
JOSÉ ELlTON DE FIGUERÊDO JÚNIOR

Protocolo73637

LEI N° 20.066, DE 04 DE MAIO DE 2018 LEI N° 20.067, DE 04 DE MAIO DE 2018.

Autoriza a instituição do Fundo Garantidor
para a Parceria Público-Privada da Indústria
Qufmica do Estado de Goiás -IQUEGO-
FG/IQUEGO e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos dos arts. 10 da Constituição Estadual e 8°, inciso V, da
Lei federal nO11.079, de 30 de dezembro de 2004, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Dádenominação ao trecho de rodoviaque especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica denominada EURipEDES DE OLIVEIRA a
Rodovia G0-474, no trecho compreendido entre o Municfpio de

• abc Diretoria
-

________ . _ .~_ 4

João Bosco Bittencourt
Presidente

AGÊNCIABRASILCENTRAL
Paulo Valério da Silva

Diretor de Gestão Planejamento e Finanças

RuaSC-1,nO299- ParqueSantaCruz Abadia Divina Lima
EstadodeGalãs CEP:74.860-270- Goiânia. Goiãs Diretora de Telerradiodifusão e Imprensa Oficial

ImprensaOficiaido Estadode Fone:3201-7600'3201-7663
Galãs Fax:3201-7623'3201-7779 Previsto Custódio dos Santos

www.abc.go.gov.br Chefe do Núcleo de Imprensa Oficial

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOlAS
Assinado dil!italmenle nela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL

http://www.abc.go.gov.br


XII- .

11 - é acrescido o art. 2°_A,com a seguinte redação:

"Art. 2°-AOs empreendimentos que até a data de publicação
desta Lei estiverem em processo de compensação
ambiental baseado na Lei n014.247, de 29 de julho de 2002,
cujos termos de compromisso de compensação ambiental
não tiverem sido efetivamente celebrados e assinados,
obedecerão aos critérios de cobrança de compensação
ambiental até então vigentes."(NR)

Art. 6° Os empreendimentos que se enquadrarem nos
termos do art. 4° desta Lei e tiverem despendido valores para
elaboração do Estudo deValoraçãoAmbiental-EVA- poderão
deduzir da compensação ambiental devida o montante
desembolsado, desde que devidamente comprovado," (NR)

Art. 5° Os empreendimentos que, tendo obtido licença prévia
ou de instalação no período compreendido entre a data de
entrada em vigor da Lei n° 18.037, de 12 de junho de 2013,
e a desta Lei, não tiverem cumprido as compensações
ambientais, deverão fazê-lo tanto em relação às medidas
mitigadoras apuradas no Estudo de Valoração Ambiental
-EVA- como às compensatórias apuradas de conformidade
com o disposto nos incisos I e 11 do ~ 1° do art. 10 da Lei
n° 14.241, de 29 de julho de 2002, respectivamente, o
que deverá ocorrer no momento da concessão da licença
subsequente ou quando convocados pelo órgão Iicenciador,
considerados os significativos impactos ocorridos a partir de
05 de agosto de 2002.
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as compensações ambientais a que se refere o art, 3°, Art. 10 Fica autorizada a instituição do Fundo ~ antidor diJ''f
deverão fazê-lo somente quanto às medidas compensat6- Parceria Público-Privada da Indústria Química do Es Clade Goiás -
rias apuradas de conformidade com o disposto no inciso 11 -IQUEGO-, denominado FGIIQUEGO, regido pelo dit~!o\privado,
do ~ 1° do art. 10 da Lei nO14.241, de 29 de julho de 2002, com a finalidade de prestar garantias de pagamento d~6O:ri9ações-_:\:2>v""
o que deverá ocorrer no momento da concessão da licença pecuniárias assumidas pela IQUEGO, em virtude do Programà !<!¥P
subsequente ou quando convocados pelo órgão licenciador, Parceria Público-Privada a ser realizado.
considerados os significativos impactos ocorridos a partir de Art. 2° Integram o FG/IQUEGO:
05 de agosto de 2002. I - 1% (um por cento) dos recursos provenientes do

FUNPRODUZIR, a que se refere a alínea "i" do inciso XII do art. 20
da Lei nO13.591, de 18 de janeiro de 2000;

11 - as demais receitas a ele destinadas;
111 - os bens móveis e imóveis que compõem o patrimõnio da

IQUEGO em caso de necessidade e extrema urgência.
Parágrafo único. O FG/IQUEGO abrirá e manterá uma conta

bancária específica para depósito geral dos valores, centralizan-
do as receitas cuja finalidade será prestar garantia de pagamento
das obrigações pecuniárias inadimplidas contraídas pelo parceiro
público.

Art. 3° Após a autorização de criação do FGIIQUEGO
deverão ser editados o seu estatuto e o respectivo regulamento com
todas as regras para sua utilização.

Parágrafo único. O estatuto e o regulamento do Fundo
Garantidor serão aprovados em assembleia dos cotistas.

Art. 4° O FG/IQUEGO será criado, administrado, gerido e
representado judicial e extrajudicialmente por instituição financeira
controlada direta ou indiretamente pela União, com observância das
normas a que se refere o inciso XXII do art. 4° da Lei nO4.595, de 31
de dezembro de 1964.

Parágrafo único. Caberá à instituição financeira deliberar
sobre a gestão e alienação dos bens e direitos do Fundo Garantidor,
zelando pela manutenção de sua rentabilidade e Iiquidez.

Art. 5° A dissolução do FG/IQUEGO ficará condicionada à
prévia quitação da totalidade dos débitos garantidos.

Art. 6° A Lei nO13.591, de 18 de janeiro de 2000, passa a
vigorar com as alterações e os acréscimos seguintes:

"Art. 20 .

2

• Art. 2° Fica revogado o inciso VII do ~ 7° do art. 35 da Lei n°
'14.247, de 29 de julho de 2002, acrescido pela Lei nO19.955, de 29
de dezembro de 2017.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo, porém, seus efeitos a 03 de janeiro de 2018.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 04 de maio de 2018,130° da República.

JOSÉ ELlTON DE FIGUERÊDO JÚNIOR
Hwaskar Fagundes

Protocolo73635

d) 78% (setenta e oito por cento) em financiamento das
despesas previstas no inciso 111 do art. 3°, abrangendo
despesas com o custeio, a execução e a manutenção de
projetos públicos e correspondentes estruturas, obras,
serviço e pessoal;

i) 1% (um por cento) para constituição do Fundo Garantidor
da Parceria Público-Privada da Indústria Química do Estado
de Goiás - IQUEGO."(NR)
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 04 de maio de 2018,130° da República.
JOSÉ ELITON DE FIGUERÊDO JÚNIOR

Protocolo73637

LEI N° 20.066, DE 04 DE MAIO DE 2018 LEI N° 20.067, DE 04 DE MAIO DE 2018.

Autoriza a instituição do Fundo Garantidor
para a Parceria Público-Privada da Indústria
Química do Estado de Goiás -IQUEGO-
FGIIQUEGO e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos dos arts. 10 da Constituição Estadual e 8°, inciso V, da
Lei federal nO11.079, de 30 de dezembro de 2004, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Dádenominação ao trecho de rodovia queespecifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica denominada EURlpEDES DE OLIVEIRA a
Rodovia G0-474, no trecho compreendido entre o Município de

• obc Diretoria
. -- - -------

João Bosco Bittencourt
Presidente

AGÊNCIABRASILCENTRAL
Paulo Valério da Silva

~ Diretor de Gestão Planejamento e Finanças

RuaSC-1,nO299- ParqueSantaCruz Abadia Divina Lima
EstadodeGoiás CEP:74.860-270• Goiânia. Goiás Diretora de Telerradiodifusão e Imprensa Oficial

ImprensaOficiaido Estadode Fone:3201-7600/3201-7663
Goiás Fax:3201-7623/3201-7779 Previsto Custódio dos Santos

www.abc.go.gov.br Chefe do Núcleo de Imprensa Oficial

OIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOlAS
Assinado dil!Ítalmente oela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL

http://www.abc.go.gov.br


11;..•• ,l, ESTADO DE GOIÁSV ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
~-----.r

Goiânia, 07 de maio de 2018.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.
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